
 
 

 

 
Publicação: 20/01/14 

DJE: 17/01/14 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 330/2014 
(Alterada pelas Portarias Conjuntas da Presidência nº 395/2015, 

 nº 418/2015 e nº 521/2016) 
 

Institui Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade 
(PCTT) dos processos judiciais da justiça de primeiro e 
segundo graus do Estado de Minas Gerais. 
 
 

O PRESIDENTE e o SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes 
conferem os arts. 29, II, e 30, III, do Regimento Interno do Tribunal, aprovado pela 
Resolução do Tribunal Pleno nº 003, de 26 de julho de 2012, 

 
CONSIDERANDO que a Resolução nº 749, de 28 de novembro de 

2013, atualiza o Programa de Gestão Documental do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais; 

 
CONSIDERANDO que as diretrizes da gestão documental são de 

competência da Superintendência da Escola Judicial Desembargador Edésio 
Fernandes (Ejef), a teor do que dispõe o art. 4º da citada Resolução nº 749; 

 
CONSIDERANDO que a avaliação e a destinação correta de 

documentos permitem a melhor utilização de espaços físicos e a redução de custos 
operacionais; 

 
CONSIDERANDO que os Planos de Classificação e Tabelas de 

Temporalidade (PCTTs), nos quais estão definidas a classificação e a definição dos 
prazos de guarda e destinação final dos documentos, são essenciais à gestão 
documental; 

 
CONSIDERANDO, por fim, a aprovação do PCTT dos Processos 

Judiciais pela Comissão Técnica de Avaliação Documental, em reunião do dia 4 de 
abril de 2013, 

 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º - Fica instituído Plano de Classificação e Tabela de 

Temporalidade (PCTT) dos Processos Judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais (área-fim), a que se refere o inciso IV do art. 7º da Resolução nº 749, 
de 28 de novembro de 2013. 

 
Parágrafo único - O PCTT de que trata este artigo e constante do 

Anexo desta Portaria Conjunta baseou-se na Tabela de Temporalidade de 
Documentos Unificada da Justiça Estadual proposta pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), com os ajustes necessários às especificidades deste Tribunal. 

 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc03952015.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc04182015.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc05212016.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/rp00032012.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07492013.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07492013.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07492013.pdf


 
 

 

Art. 2º - O prazo de guarda após baixa definitiva e a destinação final 
dos Processos Judiciais, independentemente do suporte em que estejam 
registrados, são os definidos pelo PCTT. 

 
Art. 3º - Incumbe às unidades integrantes dos órgãos auxiliares da 

justiça de segundo e primeiro graus, incluídos os Juizados Especiais, a gestão dos 
respectivos documentos em fase corrente e intermediária, mediante orientação da 
Diretoria Executiva de Gestão da Informação Documental (Dirged). 

 
Art. 4º - O PCTT será disponibilizado no sítio eletrônico do Tribunal de 

Justiça (www.tjmg.jus.br), sendo responsável por sua manutenção e revisão a 
Dirged, ouvida a Comissão Técnica de Avaliação Documental (CTAD). 

 
Art. 5º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 
Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2014. 
 
 
 
Desembargador JOAQUIM HERCULANO RODRIGUES 

Presidente 
 

Desembargador JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES 
Segundo Vice-Presidente e  

Superintendente da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes 
 



 
 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 
(Nova redação dada pela Portaria Conjunta da Presidência 521/2016) 

 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc05212016.pdf


 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 


